PODER LEGISLATIVO
Céamara dos Vereadores de Santo Antoénio de Jesus
Estado da Bahia

CAMARA MUNICIPAL DE SANTOANTONIO DE JESUS
AVISO DE DISPENSA DE LICITACAO N° 007/2024
(Processo Administrativo n.° 36/2024)

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS, ESTADO DA
BAHIA, por intermédio de seu Agente de Contratacao, designados pelo
Portaria N° 005 DE 05 DE JANEIRO DE 2024, em cumprimento ao disposto
no § 3° do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, torna publico aos
interessados do ramo pertinente, o processo de Dispensa de Licitagcdo, tendo como critério
de julgamento o MENOR PREGCO, nos termos Artigo N° 75, inciso Il da Lei 14.133/2021 e
do Decreto Municipal n® 277, 29 de agosto de 2023, e as exigéncias estabelecidas neste
Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor
proposta:

Endereco Eletronico para Recepciao de Proposta e Documentos:
licitacaocamarasaj@hotmail.com

Endereco para Protocolo Fisico: Sala das Licitacdes, Sede da Camara Municipal,
situado Rua Manoel José da Paixdo Araujo, n°® 58, Santo Anténio de Jesus, Bahia, CEP
44.573-900.

Dia e Horario Limite para Recepcao de Propostas: 27/06/2024, as 09:00h

Horario Estimado para Divulgacao do Resultado: até 27/06/2024, as 14:00h

1. OBJETO DA CONTRATAGCAO DIRETA

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
PRESTACAO DE SERVICOS DE BUFFET E DECORACAO, COM RESPECTIVO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, PARA ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS
DO PODER LEGISLATIVO, RELATIVO AO PRIMEIRO SEMESTRE / 2024,
conforme especificacoes constantes neste Edital e Anexos, conforme
condicbes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratacdo Direta e

Seus anexos.
1.2 A contratacd@o ocorrera em item, conforme tabela constante abaixo:

Item | Qtde. Descricao

SERVIGCOS DE BUFFET E DECORAGAO, COM RESPECTIVO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, PARA ENCERRAMENTO DOS
TRABALHOS DO PODER LEGISLATIVO, RELATIVO AO
PRIMEIRO SEMESTRE / 2024.
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1.2.1 Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participagdo em quantos
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor
enviar proposta para todos os itens que o compdem.

1.3 O critério de julgamento adotado serd o menor preg¢o, observadas as exigéncias
contidas neste Aviso de Contratacdo Direta e seus Anexos quanto as especifica¢cdes do
objeto.

2. PARTICIPAGAO NA DISPENSA

2.1. A participacdo na presente dispensa se dara através de protocolo fisico no enderecgo
da Camara Municipal da Sala da Comissao de Contratacio, Sede da Camara
Municipal, situado na Rua Manoel José da Paixao Araujo, n° 58, Santo

Anténio de Jesus, Bahia, CEP 44.573-900 ou remessa de mensagem eletronica ao
e-mail licitacaocamarasaj@hotmail.com até o fim do prazo limite previsto no predmbulo do
Aviso de Contratacao Direta.

2.1.1. Os fornecedores deverdo atender aos procedimentos previstos neste Aviso de
Contratacdo Direta, no Termo de Referéncia e seus anexos.

2.1.2. O fornecedor é o responsavel por qualquer transacao efetuada diretamente ou por
seu representante, ndo cabendo ao 0rgdo entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes da apresentacdo de proposta, ainda que
por terceiros ndo autorizados.

2.2. Na&o poderéo participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que ndo atendam as condi¢des deste Aviso de Contratacdo Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos
para receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedacdes:

a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quando a contratacdo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboracdo do projeto
basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsével técnico ou subcontratado, quando a contratacdo versar sobre
obra, servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

C) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contrata¢do, impossibilitada
de contratar em decorréncia de sancao que lhe foi imposta;
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d) aguele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgéo ou entidade contratante ou com agente publico
gue desempenhe funcéo na licitacdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou
gue deles seja cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trénsito em julgado, por exploracdo de trabalho
infantil, por submissdo de trabalhadores a condi¢cdes analogas as de escravo ou por
contratacdo de adolescentes nos casos vedados pela legislacéo trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econdmico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alinea “c” também ao fornecedor que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da
sancdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da personalidade juridica do
fornecedor;

2.2.4. organiza¢bes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa
condigdo (Acordao n° 746/2014-TCU-Plenério);

3. DA APRESENTAGAO DE PROPOSTA

3.1. A participacdo do fornecedor na dispensa se dard com a apresentacdo de sua
proposta inicial, na forma deste item, que devera ser apresentada concomitantemente

com a documentacao exigida para a habilitacao-

3.2. O fornecedor interessado, apdés a divulgacdo do aviso de contratacdo direta,

encaminhara, através do endereco eletronico indicado neste Aviso ou mediante protocolo
direto no Setor de Licitacdes, da proposta com a descricdo do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e 0 preco, até a data e o horario estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. A proposta também deverd conter declaracdo de que compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificacbes do objeto contidas na proposta, em especial o preco,
vinculam a Contratada.
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3.4. Nos valores propostos estardo inclusos todos o0s custos operacionais, encargos

previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento;

3.4.1. Os pregos ofertados, serdo de exclusiva responsabilidade do fornecedor, nédo lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob alegagdo de erro, omissdo ou
qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variaveis, a cotagdo adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos ultimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

3.7. A apresentagcdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposicdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde 0 Termo de Referéncia
ou Projeto Basico, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os bens nos

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual,
promovendo, quando requerido, sua substitui¢éo.

3.8. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NAQ poderéo retira-la, substitui-
la ou modifica-la;

3.9. Na apresentacdo da proposta, o fornecedor devera encaminhar Declaracao
Conjunta, preferencialmente no modelo anexo previsto neste instrumento, informando:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
A assinalacdo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o fornecedor ndo ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

3.9.3. que esta ciente e concorda com as condi¢des contidas no Aviso de Contratacao
Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transa¢bes que forem efetuadas, assumindo
como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n°® 8.213/91.



PODER LEGISLATIVO
Céamara dos Vereadores de Santo Antoénio de Jesus
Estado da Bahia

3.9.6. que n&o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituicédo;

3.9.7. O encerramento do prazo ocorrera do dia e horérios fixados neste Aviso como limite
para recepcao de propostas, sem qualquer possibilidade de prorrogacéo.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

4.1. Encerrada o prazo, até as 09horas, sera verificada a conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequacgéo do objeto e & compatibilidade
do preco em relacdo ao estipulado para a contratacdo. Serd confeccionado ata com a
relacdo das propostas obtidas.

4.2. No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administracdo, podera haver a negociacado de condi¢cdes mais vantajosas.

4.2.1. Neste caso, sera encaminhada ao endereco eletrdnico contraproposta ao fornecedor
gue tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta com preco
compativel ao estimado pela Administragao.

4.2.2. A negociacao podera ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada
a ordem de classificagdo, quando o primeiro colocado, mesmo apo0s a negociagao, for
desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido
para a contratacao.

4.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociagdo, o resultado sera registrado na ata
lavrada para deliberacdo da Comissao ou Agente de Contratacéo na dispensa.

4.3. Estando o preco compativel, sera solicitado o envio da proposta e, se necessario, de

documentos complementares, adequada a negociagéo de pre¢os, acaso existente.
4.4. O prazo de validade da proposta nédo sera inferior a 60 (sessenta) dias, & contar

da data de sua apresentacgéo.

4.5. Sera desclassificada a proposta vencedora que:

4.5.1. contiver vicios insanaveis;

4.5.2. nao obedecer as especificacdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

4.5.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo definido
para a contratacao;

4.5.4. ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;
4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus
anexos, desde que insanavel.

4.6. Quando o fornecedor ndo conseguir comprovar que possui Ou POSSUird recursos

suficientes para executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de
precos que:

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacédo, apresente precos global
ou unitarios simbolicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos
insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatdrio da dispensa ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se
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referirem a materiais e instalacées de propriedade do préprio fornecedor, para os quais ele
renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao.

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles
fixados em instrumentos de carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas
provisérias e convencdes coletivas de trabalho vigentes.

4.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para
gue a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
4.8. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacédo

da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Camara
Municipal, desde que ndo haja majoracdo do preco.

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao
alterem a substancia das propostas;

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corre¢éo a indicagéo de
recolhimento de impostos e contribuicbes na forma do Simples Nacional, quando néo
cabivel esse regime.

4.9. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacbes do

objeto, podera ser colhida a manifestacéo escrita do setor requisitante do fornecimento dos
bens ou da area especializada no objeto.
4.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, serd examinada a proposta

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacéo.
4.11. Encerrada a analise quanto a aceitacdo da proposta, se iniciard a fase de

habilitagdo, observado o disposto neste Aviso de Contratacéo Direta.

5. HABILITAGAO

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitacdo constam do ANEXO I -

DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO deste aviso e serdo solicitados do
fornecedor mais bem classificado entre as propostas recepcionada.
5.2. Como condi¢cdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do fornecedor

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, sera verificado o eventual
descumprimento das condicdes de participacdo, especialmente quanto a existéncia de
sancdo que impeca a participacdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidbneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenacfes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justica
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

c) Lista de Inidbneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU;

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicdo das
consultas das alineas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

5.2.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu socio majoritario, por for¢a do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé,
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dentre as sanclGes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade
administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de
pessoa juridica da qual seja s6cio majoritario.

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

5.2.2.1.1. A tentativa de burla ser& verificada por meio dos vinculos societéarios, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
5.2.2.1.2. O fornecedor ser4 convocado para manifestacdo previamente a sua

desclassificagéo

5.2.3. Constatada a existéncia de sancdo, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta
de condicédo de participagao.

5.3. Caso atendidas as condi¢des de participacdo, a habilitagcdo dos fornecedores sera
verificada por meio dos documentos exigidos neste instrumento.

5.3.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentacao atualizada.

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do fornecedor, exceto
se a consulta aos sitios eletrdnicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em encontrar
a(s) certidao(Bes) valida(s).

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares,
necessarios a confirmacédo daqueles exigidos neste Aviso de Contratacdo Direta e ja
apresentados, o fornecedor serd convocado a encaminha-los, em formato digital, apds
solicitagdo da Administracéo, sob pena de inabilitagéo.

5.5. Somente havera a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos
mediante apresentacdo dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em
relacdo a integridade do documento digital.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estarq dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentacéo do balango patrimonial e das demonstra¢des contabeis do
altimo exercicio.

5.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitacdo cumulativamente, isto &,
somando as exigéncias do item em gue venceu as do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitacdo, além da aplicacéo das san¢des cabiveis.
5.7.1. Nao havendo a comprovagdo cumulativa dos requisitos de habilitacdo, a inabilitacédo
recaira sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para
a habilitagéo do fornecedor nos remanescentes.

5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessao sera suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.
5.9. Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por nao

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de Contratacdo Direta.

5.9.1. Na hipotese de o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitacdo, o érgéo

ou entidade examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
7
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classificacdo, até a apuracdo de uma proposta que atenda as especificacbes do objeto e as
condi¢des de habilitacdo
5.10. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacao, o fornecedor ser& habilitado

6. CONTRATACAO

6.1. Apods a homologacao e adjudicagdo, caso se conclua pela contratacéo, seréa firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatario terd o prazo de 02 (dois) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocagdao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagdo), sob pena de decair do direito a
contratacdo, sem prejuizo das sancdes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta.

6.2.1. Alternativamente a convocacgao para comparecer perante o 6rgao ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administracdo podera encaminha-lo para assinatura,
mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrénico, para
gue seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu
recebimento.

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitacdo da nota de empenho ou
instrumento equivalente podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por
solicitacao justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

6.3.1. referida Nota estd substituindo o contrato, aplicando-se a relacdo de negécios ali
estabelecida as disposi¢des da Lei n® 14.133, de 2021;

6.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsbes contidas no Aviso de
Contratacéo Direta e seus anexos;

6.3.3. a contratada reconhece que as hip6teses de rescisdo séo aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administracdo previstos
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4. O prazo de vigéncia da contratacdo € de 10 (dez) dias Prorrogavel conforme
previsdo nos anexos a este Aviso de Contratacdo Direta.

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a comprovacao

das condicBes de habilitacdo e contratacdo consignadas neste aviso, que deverao ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato.
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7. SANCOES

7.1. Comete infracdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infracoes
previstas no art. 155 da Lei n°® 14.133, de 2021, quais sejam:

7.1.1. dar causa a inexecucdo parcial do contrato;

7.1.2. dar causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administracao,
ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3. dar causa a inexecucao total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentacgdo exigida para o certame,;

7.1.5. n&o manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente
justificado;

7.1.6. n&o celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacao exigida para a contratacao,
guando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da licitagdo sem
motivo justificado;

7.1.8. apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar
declaracéo falsa durante a dispensa ou a execuc¢do do contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execuc¢éo do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidébneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa
quanto as condi¢es de participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apds o encerramento da
fase de recepcdo de propostas na forma indicada neste aviso.

7.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infracBes discriminadas nos subitens

anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes
sancoes:

a) Adverténcia pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratacdo Direta, quando
nao se justificar a imposicdo de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infracées dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;

C) Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sancao, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos,
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nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratacdo Direta, quando nédo se
justificar a imposicéo de penalidade mais grave;

d) Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel de
licitar ou contratar no @mbito da Administracdo Publica direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiqguem a imposicdo da
penalidade mais grave;

7.3. Na aplicacdo das sancdes serdo considerados:

7.3.1. anatureza e a gravidade da infracdo cometida;

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;

7.3.5. aimplantagc&o ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgaos de controle.

7.4. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administragdo ao contratado, além da perda desse
valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

7.5. A aplicacdo das sancdes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta, em hipdtese
alguma, a obrigagéo de reparagéo integral do dano causado a Administracao Publica.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanc¢des.

7.7. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de pratica de

infracdo administrativa tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato
lesivo a administracdo publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo
necessarias a apuracdo da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a
eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilizagdo — PAR.

7.8. A apuracéo e o julgamento das demais infracdes administrativas ndo consideradas

como ato lesivo a Administragdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

7.9. O processamento do PAR nédo interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a
Administragdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com
ou sem a participacdo de agente publico.
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7.10. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4& em processo

administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatario,
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na
Lei n®9.784, de 1999.

7.11. As sancgbes por atos praticados no decorrer da contratacdo estdo previstas nos
anexos a este Aviso.
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8. DAS DISPOSICOES GERAIS

8.1. O procedimento sera divulgado no Diario Oficial do Municipio da Camara Municipal
de Isanto Antbnio de Jesus e no Portal Nacional de Contratagbes Publicas - PNCP, e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados, por mensagem eletrénica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administracdo podera:

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

8.2.2. valer-se, para a contratacdo, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 0s menores pre¢cos, sempre que
possivel, e desde que atendidas as condi¢des de habilitagédo exigidas.

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contrata¢éo sera operacionalizada fora deste
procedimento.

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequacdo das propostas ou da documentacéo de
habilitacdo, conforme o caso.

8.3. As providéncias dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderdo ser utilizadas se nao
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
8.4. Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualguer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo néo conste deste Aviso de Contratacéo Direta, devera ser atendido
0 prazo indicado pelo agente competente da Administracdo na respectiva notificacéo.

8.5. Caberad ao fornecedor acompanhar as operacdes, ficando responsavel pelo 6nus
decorrente da perda do negécio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas
pela Administragdo ou de sua desconexao.

8.6. Na&ao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacdo do certame na data marcada, a sessé@o serd automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que néo
haja comunicacdo em contrario.

8.7. Os horarios estabelecidos na divulgacédo deste procedimento e durante o envio ou
entrega de propostas, documentos de habilitagdo ou documentos complementares
observardo o horéario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e remessa da
documentacdo relativa ao procedimento.

8.8. No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administracdo poderd sanar erros
ou falhas que n&o alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,
atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagcdo e classificagao.

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacdo Direta serdo sempre
interpretadas em favor da ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que ndo
comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratacao.

8.10. Os fornecedores assumem todos 0s custos de preparacdo e apresentacdo de suas
propostas e a Administragdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da conduc¢do ou do resultado do processo de contratacao.

8.11. Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Aviso de Contratacdo Direta e de
seus anexos ou demais pecas que compdem 0 processo, prevalecera as deste Aviso.
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8.12. Da sessdo publica serd divulgada Ata da Deliberagdo da Comissdo ou Agente de
Contratacdo no Portal da Transparéncia da Camara Municipal.

8.13. Segundo disposic¢ado da legislacdo municipal, nas contratacfes diretas em razdo de
valor, previstas no art. 75, inciso | e Il da Lei n°® 14.133/202, é opcional o Estudo Técnico
Preliminar.

8.14. Integram este Aviso de Contratacdo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

8.14.1. ANEXO | — Documentacao exigida para Habilitacdo

8.14.2. ANEXO Il - Termo de Referéncia;

8.14.3. ANEXO IIl — Minuta de Termo de Contrato;

8.14.4. ANEXO |V — Declaracao Conjunta de cumprimento de requisitos.

8.14.5. ANEXO V — Modelo de Proposta de Precos

Camara Municipal de Santo Ant6nio de Jesus/BA, 20 de junho de 2024.

Fernanda Fonseca da Conceicao
Diretora Administrativa
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ANEXO | - DOCUMENTAGAO EXIGIDA PARA HABILITAGAO

1 Habilitacao juridica:

1.1 No caso de empresério individual, inscricAo no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceita¢éo ficara condicionada a verificacao da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus
administradores;

1.4 Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacao no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

1.5 No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacdo dos seus
administradores;

1.6 Decreto de autorizacdo, em se tratando de sociedade empreséria estrangeira em
funcionamento no Pais;

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundacédo e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
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Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971.

1.8 Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteragcbes ou da
consolidacao respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1  Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

2.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

2.4 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°
5.452, de 1° de maio de 1943;

2.5 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual;

2.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede
do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

2.7  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais gu Municipais

relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condicdo mediante a apresentacéo
de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

3 Qualificacao Econémico-Financeira:

3.1 certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
4 Qualificacao Técnica
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4.1 Comprovacao de aptiddo para a prestacdo de servico em caracteristicas, quantidades
e prazos compativeis com 0 objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a
apresentacdo de atestado(s) fornecido(s) por pessoas juridicas de direito publico ou privado.

4.1.1 Para fins da comprovacdo de que trata este subitem, os atestados deverdo dizer
respeito a contratos executados.

4.1.1.1 Os atestados deverao referir-se ao prestados no a&mbito de sua atividade econbmica
principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente;

4.1.1.2 O fornecedor disponibilizara todas as informacdes necesséarias a comprovagédo da
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cApia do contrato que
deu suporte a contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foram prestados os
Servicos.

ANEXO Il - TERMO DE REFERENCIA/PROJETO BASICO
TERMO DE REFERENCIA - LEI 14.133/21
(Processo Administrativo n.’.36/2024)

1. DAS CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO (art. 6°, XXIII, “a” e i”
da Lei n. 14.133/2021).

1.1 O objeto do presente Termo de Referéncia consiste na PRESTACAO DE SERVICOS
DE BUFFET E DECORACAO, COM RESPECTIVO FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
PARA ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS DO PODER LEGISLATIVO, RELATIVO AO
PRIMEIRO SEMESTRE / 2024.

1.1 FUNDAMENTO LEGAL:

1.2.1 Objeto deste Termo de Referéncia, tem amparo legal, integralmente, na Lei de n°
14.133, de 1° de abril de 2021 e no Decreto Municipal n® 016, 30 de marco de 2023.

ITE DESCRICAO QTD MEDIA
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2. DA JUSTIFICATIVA

Estado da Bahia
UNITARI
(o] TOTAL
SERVICOS DE BUFFET E
DECORACAO, cCOoM
RESPECTIVO FORNECIMENTO
1 DE MATERIAIS, PARA o1 R$ R$
ENCERRAMENTO DOS 11.200,00 |11.200,00
TRABALHOS DO PODER
LEGISLATIVO, RELATIVO AO
PRIMEIRO SEMESTRE / 2024.
R$
11.200,00

A elaboracgéo deste Termo de Referéncia tem por objetivo definir e conceituar com clareza,
precisdo e concisdo o objeto a ser contratado, bem como as especificacées e quantitativos
visando a contratacdo de empresa especializada para prestacdo de SERVICOS DE
BUFFET E DECORACAO, COM RESPECTIVO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, PARA
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS DO PODER LEGISLATIVO, RELATIVO AO
PRIMEIRO SEMESTRE / 2024.

3. DESCRIGAO E ESPECIFICAGOES TECNICAS

3.1. Os itens a serem fornecidos deverao ter as seguintes caracteristicas minimas:

ITE ~ UNIDAD | QUANTIDA
DESCRICA

] SCRIcAO E DE
Almoco (feijao tropeiro, arroz, farofa, or

1 |salada crua e cozida, pirdo, carnes para b 100

pessoa

churrasco)

2 |Salgados fritos Un 1000

3 Agua Mineral s/ gas (Caixa com copo Cx 5
200ml)

4 | Refrigerante de 2 litros un 30

5 | Suco de frutas jarra Lt 30

6 |Agua de coco jarra Lt 30
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7 | Musica ao vivo com artista da terra (3 h) Un 1

Ornamentacéo (mesas, mesa buffet,

un 1
palco)

9 | Servico de garcom (05 h) Un 5

Aluguel do espaco

Locacao de Espaco fisico para Eventos:
Trata-se de disponibilizacdo de espaco
fisico que esteja localizado num raio de
aproximadamente 10(dez) km da sede
da CAMARA MUNICIPAL, com
estrutura adequada para a realizacdo de
eventos com capacidade para até 100
(cem) pessoas sentadas, com ambiente
refrigerado, cozinha equipada,
banheiros, mesas, cadeiras e demais
objetos e utensilios indispensaveis ao
tipo de evento, o local devera estar
devidamente registrado e regularizado
perante os 6rgdos de controle da esfera
federal, estadual e municipal.

10 Un 01

Obs: Incluidos todos os materiais necessarios, tais como: tacas de vidro
para refrigerantes, sucos e agua; Pratos de vidro branca, de mesa e
sobremesa; Talheres de inox; Baixelas de inox ou vidro; Todo o pessoal
especializado e uniformizado.

4. DA PROPOSTA:

4.1. Na apresentacdo da proposta comercial deverdo estar incluidas todas e quaisquer
despesas necessarias para a perfeita execucéo do objeto.

4.2 Os precos ofertados nas propostas apresentadas ndo poderdo ser superiores aos
fixados pela Camara Municipal.

5. QUALIFICACAO TECNICA:

5.1.1 Comprovacéao de aptiddo para o desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas, com 0 objeto da licitacdo, através da apresentacao de no minimo 1
(um) atestado (s), fornecido (s) por pessoas juridicas de direito publico ou privado.

6. DO OBJETO E CONDICOES GERAIS:
6.1 O objeto devera ser prestado de acordo com a autorizacdo e acompanhamento da
autoridade competente da Camara Municipal.
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6.2. O servico devera ser acompanhado no local pelo representante da CONTRATADA
devidamente qualificado;

6.3. A CONTRATADA, sera obrigada o refazimento dos servigcos, quando em desacordo,
dentro de um prazo de vinte e quatro (24) horas, contados do recebimento da intimacao;

6.4. A ndo ocorréncia de substituicdo ou troca do material ou refazimento dos servicos
atinentes, dentro do prazo estipulado acima, ensejara a aplicacdo da multa prevista neste
instrumento, considerando-se a mora, nesta hipotese, a partir do primeiro dia util ao término
do prazo estabelecido no item 6.1.3. acima;

6.5. A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento das condi¢cdes locais onde serdo
executados os servigos objetos do presente Contrato, pelo que reconhece ser perfeitamente
viavel o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos;

6.6. Cumoprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigagbes assumidas, bem como manter
em dia as obrigacdes sociais e salariais dos empregados;

6.7. Permitir e facilitar a fiscalizacéo, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo
as reclamacdes formuladas;

6.8. Conduzir os servicos em estrita observancia as normas da legislacdo Federal, Estadual
e Municipal, cumprindo as determinacdes dos Poderes Publicos;

6.9. Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execugédo do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizacdo e/ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

6.10. Quitar por sua conta exclusiva todos 0s encargos técnicos, trabalhistas,
previdenciarios, civis, fiscais, comerciais e todas as demais despesas resultantes da
execucao deste contrato;

6.11. Manter as condi¢cbes de habilitacdo exigidas no Edital e manter-se compativel com
todas as obriga¢gBes assumidas durante a execuc¢do do contrato;

6.12. Guardar sigilo absoluto sobre todas as informacfes recebidas do CONTRATANTE e,
bem assim, daquelas que venha a levantar ou conhecer durante execugdo do contrato, as
guais ndo poderdo ser utilizadas, sob qualquer pretexto, para finalidades outras que nao a
do cumprimento do objeto licitado;

6.13. Cuidar para que os elementos/dados utilizados na execucdo dos servicos
contratualmente previstos recebam tratamento sigiloso por todos e quaisquer de seus
profissionais envolvidos no contrato, obrigando-se ainda a ndo reproduzi-los ou cedé-los
sem prévia e escrita autorizacdo do CONTRATANTE;

6.14. Providenciar a imediata corre¢cdo das deficiéncias e / ou irregularidades apontadas
pelo Fiscal do Contrato.

7. DO PAGAMENTO:
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7.1.1. O pagamento ocorrera até o dia 30 (trinta) de cada més, mediante apresentacédo de
nota fiscal e apds atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021.
7.1.2. A inadimpléncia da Contratada com relacdo aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais
e comerciais ou indenizacdes ndo transfere a Contratante a responsabilidade por seu
pagamento, nem podera onerar 0 objeto contratado, de acordo com o artigo 121, paragrafo
Unico, da Lei Federal n°. 14.133/2021.

8. INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

8.1 Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa a inexecucgao parcial do contrato;

b) der causa a inexecucéo parcial do contrato que cause grave dano a Administracao
ou ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

C) der causa a inexecucao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem
motivo justificado;

e) apresentar documentacéo falsa ou prestar declaragéo falsa durante a execugdo do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execuc¢éo do contrato;

9) comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2 Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infracbes acima descritas as
seguintes sancoes:

i. Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecuc¢do parcial do contrato,
sempre que nédo se justificar a imposi¢cdo de penalidade mais grave (art. 156, 8§2°, da Lei n°®
14.133, de 2021);

il. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que ndo se justificar a
imposi¢cdo de penalidade mais grave (art. 156, 8§ 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

iii. Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f", “g"” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposi¢édo de penalidade mais grave (art. 156, §85°, da
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Lei n® 14.133, de 2021).
iv. Multa:

8.3 moratéria de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 dias;

8.4 moratéria de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
maximo de 10%, pela inobservancia do prazo fixado para apresentacdo, suplementacao ou
reposicdo da garantia.

8.5 O atraso superior a 10 dias autoriza a Administragdo a promover a extingdo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispbe
o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.6 compensatdria de 10 % sobre o valor total do contrato, no caso de inexecucgdao total
do objeto.

8.7 A aplicagdo das sancgdes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em
hip6tese alguma, a obrigacdo de reparacéo integral do dano causado ao Contratante (art.
156, 89°, da Lei n® 14.133, de 2021)

8.8 Todas as sancgdes previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, 87°, da Lei n® 14.133, de 2021).

8.9 Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagéo (art. 157, da Lei n°® 14.133, de 2021)

8.10 Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art.
156, 88°, da Lei n® 14.133, de 2021).

8.11 Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa poder& ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicacao enviada pela autoridade competente.

8.12 A aplicacdo das sancdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o
contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.13 Na aplicacdo das sancdes serdo considerados (art. 156, §81°, da Lei n° 14.133, de
2021):
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a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
C) as circunstancias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientagdes dos 6rgaos de controle.

8.14 Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitagBes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

8.15 A personalidade juridica do Contratado poderd ser desconsiderada sempre gque
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusédo patrimonial, e, nesse caso, todos 0s
efeitos das sancdes aplicadas a pessoa juridica serédo estendidos aos seus administradores
e socios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relacdo de coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
analise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

8.16 O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de
aplicacdo da sancao, informar e manter atualizados os dados relativos as sanc¢fes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no
ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°® 14.133, de 2021).

8.17 As sanc¢Oes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para
licitar ou contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133/21.

8.18 Os débitos do contratado para com a Administracdo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indeniza¢des, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6érgdo decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com 0 mesmo
orgdo ora contratante, na forma da Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de
2022.

9. DOTAGAO ORCAMENTARIA:
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9.1.1 - As despesas decorrentes desta contratacdo correrdo por conta dos recursos da
Dotagdo Orcamentéria a seguir especificada:

I-UNIDADE: 01- CAMARA MUNICICPAL

Il -PROJETO/ATIVIDADE: 2001 — MANUTENCAO DAS ATIV. LEGISLATIVAS E DOS
SERV. ADMINISTRATIVOS

- ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 — OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS
PESSOA JURIDICA

IV-FONTE: 15000000— RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

10. VIGENCIA DO CONTRATO

10.1.0 contrato tera vigéncia de 01(um) mes contados a partir da data de sua assinaturas,
podendo ser prorrogavel por iguais e sucessivos periodos, nos termos da lei 14.133/2021.

11. VALOR ESTIMADO

11.1 Os custos estimados da contratacdo teve como critério o levantamento de precos feito
com fornecedores locais.

12.REVISAO E REAJUSTAMENTO

12.1 O valor do contrato podera ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por
base o indice Nacional de Precos ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo
com o indice que legalmente vier a Ihe substituir.

12.2 A revisdo de precos, nos termos do art. 124, Il, d- Lei Federal 14.133/2021, por acordo
entre as partes, para restabelecer o equilibrio econémico financeiro inicial do contrato, em
caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugdo do
contrato tal como pactuado, deve ser instruido com a documentagcdo que comprove O
desequilibrio econdbmico-financeiro do contrato, ou os fatos que ensejaram a alteracédo de

preco.
13. DO CONTROLE E EXECUGCAO

13.1 O controle e execugcdo do contrato sera exercida por um representante da Camra
Municipal de Santo Antbnio de Jesus — BA, ao qual competir4 dirimir as davidas que

surgirem no curso da execucao do contrato, e de tudo dar& ciéncia a Administragéo.

13.20 representante da Contratante deverd ter a experiéncia necessaria para o
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acompanhamento e controle da execuc¢ao do contrato.

13.3 O fiscal do contrato anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com
a execucgdo do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionérios
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizacao das faltas ou
defeitos observados e encaminhadas a Presidéncia da Camara Municipal de Santo Antonio
de Jesus— BA os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

13.4 A Camara Municipal de Santo Anténio de Jesus ficara responsavel pelo gerenciamento
do contrato, procedendo a fiscalizac&o rotineira dos servicos realizados, quanto a qualidade
e ao atendimento de todas as especificacbes e prazos previstos no Edital e em
conformidade com o disposto na Lei Federal n® 14.133/2021.

13.5 As irregularidades constatadas pelo 6rgdo requisitante deverdo ser comunicadas a
Presidéncia da Camara, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que sejam
tomadas as providéncias necessdrias para corrigi-las, ou quando for o caso, aplicar as
penalidades previstas.

14 DA METODOLOGIA DE AVALIAGAO DA QUALIDADE E ACEITE DOS
SERVICOS:

14.1 A avaliacdo da qualidade e o aceite dos servicos executados passardo pela avaliacdo

por parte da fiscalizagdo do contrato, por meio de instrumentos de controle que
compreendam a mensuracao, entre outros, dos seguintes aspectos:

15 MEDIDAS ACAUTELADORAS:

15.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n°® 9.784/99, a Administracdo Publica podera, sem a
prévia manifestacdo do interessado, motivadamente, adotar providéncias acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a
ocorréncia de dano de dificil ou impossivel reparacéo.

16 DA SUBCONTRATAGAO:

16.1 Fica vedada a subcontratagdo do objeto.

17 DACONCLUSAO:
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17.1 Por fim, solicitamos a referida contratacdo, na forma da lei, nos exatos termos do artigo
75, incisos Il da Lei 14.133/2021.

17.2 A despesa devera atender as exigéncias e rotinas previstas nas diversas normas e
legislacdes que regem a Administracdo Publica, em especial as seguintes disposicoes
contidas na:

a) Lei Federal 14.133/2021;

b) Resolucdes do TCM/BA.

Atenciosamente,.

Fernanda Fonseca da Conceicao
Diretora Administrativa
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CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS

AVISO DE DISPENSA DE LICITACAO N° 007/2024
(Processo Administrativo n.°.36/2024)

ANEXO I11 - MINUTA CONTRATUAL
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ........ /..., QUE FAZEM ENTRE SI A
CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS, POR INTERMEDIO
Do (A) LLL AL LR R Rl RRR Rl RdddRRlRRdlddRRRiRlRlilldyl] E A

EMPRESA NN NN NN NN NN NN NN NN NN NN

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS, com sede

10 €= ) PR , Na cidade de .....cooeeeviiiiiiiiiiiee, /Estado ...,
inscrito(@) no CNPJ sob 0 N° .., , heste ato representado(a) pelo(a)
Presidente da Camara Municipal ............ccccceeeens (nome), inscrito no CPF n°® ........ccccoeee :
doravante denominado CONTRATANTE, € 0(8) ..evvveeevriivrrieeeeennnns inscrito(a) no CNPJ/MF
SOD 0 N° i, , sediado(@) Na ......cccccceeveieeiiiiiieieeneenn. s BM e

doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por .......ccccccceeevvivieeerennnnnns
(nome e funcdo no contratado), conforme atos constitutivos da empresa gy procuracao

apresentada nos autos, tendo em vista 0 que consta N0 Processo N° ..........ccccccveeeeeinnnee. e
em observancia as disposi¢cdes da Lei n° 14.133, de 2021 e da Instrucdo Normativa
SEGES/ME n° 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitacao n. .../2024, mediante as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e Il)
1.1. O objeto do presente instrumento € a contratacdo de ..............cccee...ee. , has condigdes
estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2. Objeto da contratagéo:

ITE - QTD V.
M DESCRIGAO . | V. UNITARIO TOTAL

SERVIGOS DE BUFFET E
DECORAGAO, coMm
RESPECTIVO FORNECIMENTO
DE MATERIAIS, PARA
ENCERRAMENTO DOS
TRABALHOS DO PODER
LEGISLATIVO, RELATIVO AO
PRIMEIRO SEMESTRE / 2024.

01

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo ser ajustada conforme
0 caso concreto.

1.3. Sdo anexos a este instrumento e vinculam esta contratacdo, independentemente de
transcricéo:
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1.3.1. O Termo de Referéncia que embasou a contratacao;

1.3.2. O Edital de Licitacdo, a Autorizacdo de Contratacdo Direta e/ou o Aviso de Dispensa
Eletrbnica, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do Contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO.
14.0 prazo de vigéncia da contratagdo € de ......ciiiiiiiinen.. contados
do(@) .....ooooeee , ha forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4.1. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto néo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as
providéncias cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

1.5. O regime de execucdo contratual, o0 modelo de gestdo, assim como 0s prazos e
condi¢des de concluséo, entrega, observacéo e recebimento definitivo constam no Termo de
Referéncia, anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO
1.6. Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
1.7. PREGO

1.7.1. O valor total da contratacéo é de R$.......... (...

1.7.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete,
seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao.

1.7.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerdo dos quantitativos efetivamente fornecidos.

Nota explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a propria demanda
é variavel, cabe inserir o subitem acima.

28




PODER LEGISLATIVO
Céamara dos Vereadores de Santo Antoénio de Jesus
Estado da Bahia

1.8. FORMA DE PAGAMENTO

1.8.1. O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

1.8.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancéria para pagamento.

1.9. PRAZO DE PAGAMENTO

1.9.1. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

1.9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 6rgao
contratante atestar a execucdo do objeto do contrato.

1.9.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realizaco, mediante aplicacdo do indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo
Especial (IPCA-E) de correcdo monetaria.

1.10. CONDIGCOES DE PAGAMENTO

1.10.1. A emissao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto
da contratacdo, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

1.10.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

1.10.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emisséo;

C) os dados do contrato e do 6rgéo contratante;

d) o periodo respectivo de execucao do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

1.10.4. Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liquidacdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as
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medidas saneadoras. Nessa hipbétese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 apés a
comprovacdo da regularizacdo da situacdo, ndo acarretando qualquer 6nus para o
contratante;

1.10.5. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos
oficiais ou a documenta¢do mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

1.10.6. Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracao
devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das condi¢cdes de
habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impega a participacdo em
licitacdo, no &mbito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas.

1.10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera
providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis,
regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

1.10.8. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante devera comunicar aos 0rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

1.10.9. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

1.10.10. Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serdo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado nao regularize
sua situacao junto ao SICAF.

1.10.11. Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributaria prevista na legislagédo
aplicavel.

1.10.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

1.10.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n® 123, de 2006, ndo sofrera a retencédo tributaria quanto aos impostos e
contribuicées abrangidos por aquele regime. No entanto, 0 pagamento ficara condicionado a
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apresentacdo de comprovacéao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributéario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
1.11. Os pregos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano
contado da data do orcamento estimado,em __/ / (DD/MM/AAAA).

1.12. Ap6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
precos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicacdo, pelo Contratante, do Indice
Nacional de Precos ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as
obrigac®es iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade

1.13. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado
a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

1.14. No caso de atraso ou hao divulgacéo do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante
pagara ao Contratado a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a
diferenca correspondente téo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

1.15. Nas aferi¢des finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

1.16. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
gualquer forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), serd(do) adotado(s), em substituicao,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislacdo entdo em vigor.

1.17. Na auséncia de previsédo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo
indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

1.18. O reajuste serd realizado por apostilamento.

CLAUSULA SETIMA - OBRIGAGCOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)
1.19. Sao obrigacbes do Contratante:

1.19.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacfes assumidas pelo Contratado, de acordo
com 0 contrato e seus anexos;

1.19.2. Receber 0 objeto no prazo e condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia;

1.19.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, as suas expensas;
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1.19.4. Acompanhar e fiscalizar a execuc¢do do contrato e o cumprimento das obrigacfes
pelo Contratado;

1.19.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condi¢des estabelecidos no presente Contrato;

1.19.6. Aplicar ao Contratado san¢Bes motivadas pela inexecucdo total ou parcial do
Contrato;

1.19.7. Cientificar o 6rgdo de representacdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para
adocao das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagfes pelo Contratado;

1.19.8. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacbes e reclamagbes
relacionadas a execucdo do presente Contrato, ressalvados o0s requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa
execucédo do ajuste.

1.20. A Administracdo n&o respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execu¢do do contrato, bem como por
gualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVil)

1.21. O Contratado deve cumprir todas as obrigacdes constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execucdo do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas:

1.21.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuario, com uma versdo em
portugués, e da relagdo da rede de assisténcia técnica autorizada;

1.21.2. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 0s
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

1.21.3. comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, 0os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovacao;

1.21.4. Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informagéo por eles
solicitados;
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1.21.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios,
defeitos ou incorrecdes resultantes da execucéo ou dos materiais empregados;

1.21.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado a Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizagdo ou o0 acompanhamento da execucdo contratual pelo
Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

1.21.7. Quando ndo for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverd entregar ao setor responsavel pela
fiscalizacdo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta
relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4)
Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas —
CNDT;

1.21.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagbes previstas em Acordo,
Convencdo, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigagfes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as
demais previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a
responsabilidade ao Contratante;

1.21.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da execucgdo do objeto contratual.

1.21.10. Paralisar, por determinacdo do Contratante, qualquer atividade que n&o esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de
pessoas ou bens de terceiros.

1.21.11. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacbes
assumidas, todas as condi¢des exigidas para habilitacdo na licitacdo, ou para qualificacao,
na contratacao direta;

1.21.12. Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislacao (art. 116);

1.21.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicacdo dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, paragrafo Unico);
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1.21.14. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do
cumprimento do contrato;

1.21.15. Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
guantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nao seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n°® 14.133, de 2021.

1.21.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou
municipal, as normas de seguranca do Contratante;

CLAUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUCAO (art. 92, XII e XIII)
1.22. Nao havera exigéncia de garantia contratual da execucao.

CLAUSULA DECIMA - INFRAGOES E SANGCOES ADMINISTRATIVAS (art. 92,

XI1V)
1.23. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa a inexecucgao parcial do contrato;

b) der causa a inexecucado parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo
ou ao funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

C) der causa a inexecucdao total do contrato;

d) deixar de entregar a documentacéo exigida para o certame;

e) ndo mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente
justificado;

f) nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacéao exigida para a contratacéo,

guando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

s)] ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacdo sem
motivo justificado;

h) apresentar declaracdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar
declaracao falsa durante a dispensa eletrbnica ou execu¢éo do contrato;

i) fraudar a contratacdo ou praticar ato fraudulento na execucédo do contrato;
)] comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

1.24. Serdo aplicadas ao responsavel pelas infracdes administrativas acima descritas as
seguintes sangoes:

i) Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecucao parcial do contrato,
sempre que néo se justificar a imposi¢do de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alineas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que ndo se justificar a
imposicéo de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

if) Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas
as condutas descritas nas alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alineas b, c, d, e, f e g, que justifiguem a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156,
8§5°, da Lei)

iv) Multa:

D) moratéria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) moratoéria de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o maximo de 30% (trinta por cento) pela inobservancia do prazo fixado para
apresentacédo, suplementacéo ou reposicao da garantia.

(@) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administragdo a promover a rescisao
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme
dispde o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) compensatoéria de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecucéo total do objeto;

1.25. A aplicacdo das sancgdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a
obrigacéo de reparacao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

1.26. Todas as sang¢fes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, 87°).

1.26.1. Antes da aplicacdo da multa seré facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao (art. 157)
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1.26.2. Se a multa aplicada e as indenizacGes cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art.
156, 8§8°).

1.26.3. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicacdo enviada pela autoridade competente.

1.27. A aplicacdo das sancgOes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o
contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput € paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

1.28. Na aplicacdo das sancdes serao considerados (art. 156, §1°) :

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

C) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientagBes dos 6rgdos de controle.

1.29. Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitagBes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159)

1.30. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanc¢des aplicadas a pessoa juridica seréo estendidos aos seus administradores
e socios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relacdo de coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
analise juridica prévia (art. 160)

1.31. O Contratante deverd, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de
aplicacdo da sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sang¢des por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no
ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
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1.32. As sancgdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para
licitar ou contratar sao passiveis de reabilitagcdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA EXTINCAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
1.33. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigacbes de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

1.34. Se as obrigacbes néo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara
prorrogada até a conclusao do objeto, caso em que devera a Administracdo providenciar a
readequacéo do cronograma fixado para o contrato.

1.34.1. Quando a ndo conclusé&o do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sancbes
administrativas; e
b) podera a Administracdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execucao contratual.

1.35. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

1.35.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1.35.2. A alteracdo social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa nao
ensejara a rescisao se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1.35.2.1. Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteracdo subijetiva.

1.36. O termo de rescisédo, sempre que possivel, sera precedido:
1.36.1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1.36.2. Relacéo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

1.36.3. Indenizacdes e multas.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOTACAO ORCAMENTARIA (art. 92, VIII)
1.37. As despesas deste contrato esta prevista no orgamento de 2024 e da rubrica, que lhe
suceder nos orcamentos seguintes:
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I-Unidade:
II-Projeto/Atividade:
ll1I-Elemento de despesa:
IV-Fonte de Recurso:

1.38. dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apos
aprovacdo da Lei Orcamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 1)

1.39. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicbes
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e,
subsidiariamente, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei n°® 8.078, de 1990 — Cddigo de
Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAGCOES
1.40. Eventuais alteragbes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei n®14.133, de 2021.

1.41. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, 0s acréscimos
ou supressotes que se fizerem necessérios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

1.42. Registros que n&o caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebracdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°
14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - PUBLICACAO
1.43. Incumbirq ao Contratante providenciar a publicagdo deste instrumento nos termos e
condigBes previstas na Lei n® 14.133/21.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - FORO (art. 92, §1°)

1.44. E eleito o Foro da Cidade de Santo Anténio de Jesus/Ba, para dirimir os litigios que
decorrerem da execucdo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela
conciliacdo, conforme art. 92, 81° da Lei n° 14.133/21.
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Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1-
2-

Nota Explicativa: E recomendavel que, além da assinatura do responsavel legal do
CONTRATANTE e do CONTRATADO, conste a de duas testemunhas para atender o
disposto no art. 784, lll do CPC, que considera titulo executivo extrajudicial o documento
particular assinado por duas testemunhas, caso ndo haja prejuizo a dinamica administrativa
do instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato ja seja considerado titulo executivo
extrajudicial pelo Codigo de Processo Civil de 2015, a recomendacdo acima é uma
verdadeira cautela, que visa evitar eventual discussao judicial e tornar mais eficiente a

cobranca dos créditos, se eventualmente for necessaria no caso concreto.
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CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS
AVISO DE DISPENSA DE LICITACAO N° 007/2024
(Processo Administrativo n.’.36/2024)

ANEXO IV - DECLARAGAO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS

A empresa.......ccueeeeeeeeeeeennen. , pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ............ ,
com sede na Rua................ , n° ... , Bairro, Cidade de ....... , Estado ...... , CEP......... , através
de seu representante legal/Procurador ...........cc.......... ,inscrito no CPF N® ....oovvvnnee. , Sob as
penas da lei,

DECLARA:

a. gue inexistem fatos impeditivos para sua habiltacdo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

b. gue cumpre 0s requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
A assinalacdo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o fornecedor ndo ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

C. que estd ciente e concorda com as condi¢bes contidas no Aviso de Contratagao
Direta e seus anexos;

d. gue assume a responsabilidade pelas transacdes que forem efetuadas junto a
Camara Municipal de Santo Antbnio de Jesus, assumindo como firmes e verdadeiras;

e. gue cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n°® 8.213/91.

f. gue ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
nao emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIlIl, da Constituicdo;

Data e Local

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
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ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA DE PREGCOS

LICITANTE:

END. COMERCIAL: UF:
CEP: FONE/FAX: CONTATO:
INSC. ESTADUAL: CNPJ:

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL:

DADOS BANCARIOS:

OBJETO: PRESTACAO DE SERVICOS DE BUFFET E DECORACAO, COM RESPECTIVO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, PARA ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS DO PODER
LEGISLATIVO, RELATIVO AO PRIMEIRO SEMESTRE / 2024, conforme especificagfes constantes
neste Edital e Anexos,

PROPOSTA DE PRECOS

vl vl

ITEM DISCRIMINAGAO DO PEDIDO | UNID | QTD .
UNITARIO | TOTAL

SERVICOS DE BUFFET E
DECORACAO, COM RESPECTIVO
FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
1 PARA ENCERRAMENTO DOS |Diaria |140
TRABALHOS DO PODER
LEGISLATIVO, RELATIVO AO
PRIMEIRO SEMESTRE / 2024.

VALOR TOTAL

Declaramos, que no preco ofertado estdo inclusas todas as despesas necessarias para a execucao
do objeto desta licitacdo, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte,
alimentacdo, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuicdes
sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preco ofertado
correspondendo, rigorosamente, com as especificacdes do objeto licitado, estamos ciente de que nao
cabe quaisquer reivindicacbes devidas a erros nessa avaliagdo, para efeito de solicitar revisdo de
pregos por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissdo aos preceitos legais em vigor, especialmente
aos da Lei 14.133/2021 e as clausulas e condicdes constantes do Edital da Dispensa de Licitagdo n°
007/2024

RESPONSAVEL LEGAL DA LICITANTE
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LOCAL
REPRESENTANTE

DATA

ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO
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	e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
	2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
	2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
	2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
	3. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
	3.1. A participação do fornecedor na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta inicial, na forma deste item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a documentação exigida para a habilitação.
	3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, através do endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto no Setor de Licitações, da proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
	3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
	3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
	3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento;
	3.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência ou Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os bens nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	3.8. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
	3.9. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, preferencialmente no modelo anexo previsto neste instrumento, informando:
	3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
	3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como firmes e verdadeiras;
	3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
	3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	3.9.7. O encerramento do prazo ocorrerá do dia e horários fixados neste Aviso como limite para recepção de propostas, sem qualquer possibilidade de prorrogação.
	4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	4.1. Encerrada o prazo, até as 09horas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. Será confeccionado ata com a relação das propostas obtidas.
	4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
	4.2.1. Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
	4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
	4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata lavrada para deliberação da Comissão ou Agente de Contratação na dispensa.
	4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente.
	4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	4.5.1. contiver vícios insanáveis;
	4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
	4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:
	4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
	4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Câmara Municipal, desde que não haja majoração do preço.
	4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
	4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento dos bens ou da área especializada no objeto.
	4.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	4.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
	5. HABILITAÇÃO
	5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado entre as propostas recepcionada.
	5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
	5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
	5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
	5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
	5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos documentos exigidos neste instrumento.
	5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
	5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
	5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	5.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
	5.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.
	5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
	5.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
	6. CONTRATAÇÃO
	6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	6.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
	6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
	6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
	6.4. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) dias prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
	6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
	7. SANÇÕES
	7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
	7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
	7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
	7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de recepção de propostas na forma indicada neste aviso.
	7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;
	c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
	7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
	7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
	7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
	8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
	1 Habilitação jurídica:
	1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
	1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:
	2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
	3 Qualificação Econômico-Financeira:
	3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
	4 Qualificação Técnica
	4.1 Comprovação de aptidão para a prestação de serviço em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados.
	4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se ao prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
	4.1.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
	ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO
	TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
	(Processo Administrativo n.°.36/2024)
	1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
	10. VIGÊNCIA DO CONTRATO
	11. VALOR ESTIMADO
	12.REVISÃO E REAJUSTAMENTO
	12.1 O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir.
	12.2 A revisão de preços, nos termos do art. 124, II, d- Lei Federal 14.133/2021, por acordo entre as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, deve ser instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ou os fatos que ensejaram a alteração de preço.
	13. DO CONTROLE E EXECUÇÃO
	14 DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS:
	16 DA SUBCONTRATAÇÃO:
	16.1 Fica vedada a subcontratação do objeto.
	17 DACONCLUSÃO:
	AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2024
	(Processo Administrativo n.°.36/2024)
	ANEXO III – MINUTA CONTRATUAL
	CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E A EMPRESA .............................................................
	A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) Presidente da Câmara Municipal ......................... (nome), inscrito no CPF nº ...................., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
	CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
	1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
	1.2. Objeto da contratação:
	1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
	1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
	1.3.3. A Proposta do Contratado;
	1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
	1.4. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
	1.4.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
	CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
	1.5. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
	1.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	1.7. PREÇO
	1.7.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
	1.7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	1.7.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
	1.8. FORMA DE PAGAMENTO
	1.8.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	1.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	1.9. PRAZO DE PAGAMENTO
	1.9.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	1.9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
	1.9.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de correção monetária.
	1.10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	1.10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
	1.10.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	1.10.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) o período respectivo de execução do contrato;
	e) o valor a pagar; e
	f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	1.10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
	1.10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
	1.10.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	1.10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
	1.10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	1.10.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	1.10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	1.10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	1.10.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	1.10.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
	CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
	1.11. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
	1.12. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
	1.13. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	1.14. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	1.15. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	1.16. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	1.17. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	1.18. O reajuste será realizado por apostilamento.
	CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	1.19. São obrigações do Contratante:
	1.19.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	1.19.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	1.19.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	1.19.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	1.19.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
	1.19.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
	1.19.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	1.19.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	1.20. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	1.21. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	1.21.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
	1.21.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	1.21.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	1.21.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	1.21.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	1.21.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
	1.21.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	1.21.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
	1.21.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
	1.21.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	1.21.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
	1.21.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	1.21.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	1.21.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	1.21.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
	1.21.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
	CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
	1.22. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	1.23. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
	i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
	l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	1.24. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
	ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
	iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
	iv) Multa:
	(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
	(2) moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
	(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
	(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	1.25. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)
	1.26. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	1.26.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
	1.26.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	1.26.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	1.27. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	1.28. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	1.29. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
	1.30. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
	1.31. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
	1.32. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	1.33. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	1.34. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	1.34.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
	a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	1.35. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	1.35.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	1.35.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	1.35.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	1.36. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	1.36.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	1.36.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	1.36.3. Indenizações e multas.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
	1.37. As despesas deste contrato está prevista no orçamento de 2024 e da rubrica, que lhe suceder nos orçamentos seguintes:
	I-Unidade:
	II-Projeto/Atividade:
	III-Elemento de despesa:
	IV-Fonte de Recurso:
	1.38. dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
	1.39. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
	1.40. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	1.41. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	1.42. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
	1.43. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)
	1.44. É eleito o Foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus/Ba, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
	..........................................., .......... de.......................................... de 20.....
	_________________________
	Representante legal do CONTRATANTE
	_________________________
	Representante legal do CONTRATADO
	TESTEMUNHAS:
	1-___________________________
	2- ___________________________
	CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
	AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2024
	(Processo Administrativo n.°.36/2024)
	ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS
	A empresa............................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ............, com sede na Rua................, nº ....., Bairro, Cidade de ......., Estado ......, CEP........., através de seu representante legal/Procurador ......................., inscrito no CPF nº ................., sob as penas da lei,
	DECLARA:
	a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
	c. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, assumindo como firmes e verdadeiras;
	e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
	f. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	Data e Local
	Assinatura do Diretor ou Representante Legal
	(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).
	ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
	LICITANTE:
	END. COMERCIAL:
	UF:
	CEP:
	FONE/FAX:
	CONTATO:
	INSC. ESTADUAL:
	CNPJ:

	VALIDADE DA PROPOSTA:
	REPRESENTANTE LEGAL:
	DADOS BANCÁRIOS:
	OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BUFFET E DECORAÇÃO, COM RESPECTIVO FORNECIMENTO DE MATERIAIS, PARA ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS DO PODER LEGISLATIVO, RELATIVO AO PRIMEIRO SEMESTRE / 2024, conforme especificações constantes neste Edital e Anexos.

	PROPOSTA DE PREÇOS
	Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.
	Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 14.133/2021 e às cláusulas e condições constantes do Edital da Dispensa de Licitação nº 007/2024
	RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE
	________________________, _____/____/____ _____________________________________
	LOCAL DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE

